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BLOCO I 

DIREITO CIVIL 

 

Questão 1  

A respeito dos vícios redibitórios nas relações regidas pelo Código Civil, analise as proposições abaixo e 

assinale a alternativa correta. 

I - A coisa recebida em virtude de doação onerosa pode ser enjeitada por vício ou defeito oculto. 

II - Se a coisa perecer em poder do alienatário, por vício oculto já existente ao tempo da tradição, não mais 

subsiste a responsabilidade do alienante. 

III - O desconhecimento do alienante é indiferente e deverá restituir o que recebeu com perdas e danos, tal 

como o que sabia do vício ou defeito da coisa ao tempo do negócio. 

IV - Na constância de cláusula de garantia não correm os prazos extintivos do direito de obter a redibição 

ou o abatimento do preço, mas deve o adquirente denunciar o defeito ao alienante nos trinta dias 

subseqüentes ao seu descobrimento, sob pena de decadência. 

(A) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

(C) Apenas a proposição IV está correta. 

(D) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

 

Questão 2 

Sobre o adimplemento e a extinção das obrigações regidas pelo Código Civil, analise as proposições abaixo 

e assinale a alternativa correta.  

I - O pagamento reiterado em lugar diverso faz presumir a renúncia do credor ao previsto no contrato.  

II - No que se refere ao instituto imputação do pagamento, havendo capital e juros, o pagamento, de regra, 

imputar-se-á primeiro no capital e depois nos juros vencidos.  

III - A remissão a determinada pessoa ou in personam cabe apenas nas obrigações solidárias.  

IV - A devolução da coisa empenhada é ato remissivo que extingue a dívida. 

(A) Apenas as proposições I e II estão corretas. 

(B) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

 

Questão 3  

Em atenção ao que o Código Civil estabelece sobre os institutos da prescrição e da decadência, analise as 

proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

I - A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, e pode ocorrer antes ou depois de se consumar o 

prazo. 

II - Eventual reconhecimento do direito pelo devedor não constitui causa interruptiva do prazo 

prescricional. 

III - Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a obrigação 

for indivisível. 

CONCURSO PARA JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

PROVA OBJETIVA SELETIVA 

21/10/2012 



TJDFT – Prova Objetiva Seletiva 2012 

 

Cargo: Juiz de Direito Substituto da Justiça do DF                                                                                                                                                        Página 2  de 36  

IV - A renúncia à decadência fixada em lei é válida, se feita depois que se consumar o prazo decadencial.  

(A) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as proposições II e III estão corretas. 

(C) Apenas a proposição III está correta. 

(D) As proposições I, II, III e IV estão corretas. 

 

Questão 4 

A respeito da compensação, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta.  

I - A compensação admite renúncia prévia.  

II - Os prazos de favor não obstam a compensação.  

III - Impede a compensação se uma das dívidas se originar de comodato.  

IV - Se as dívidas forem pagáveis em lugares diferentes, será preciso deduzir o valor das despesas 

necessárias à operação.  

(A) Apenas a proposição I está correta. 

(B) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

(C) Apenas a proposição II está correta. 

(D) As proposições I, II, III e IV estão corretas. 

 

Questão 5 

A respeito dos contratos de seguro, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta.  

I - Conforme entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, ressalvada a hipótese de efetivo 

agravamento do risco, a seguradora não se exime do dever de indenizar em razão da transferência do 

veículo sem a sua prévia comunicação.  

II - Conforme entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, o contrato de seguro por danos 

pessoais compreende os danos morais, salvo cláusula expressa de exclusão.  

III - No seguro de vida para o caso de morte é ilícito estipular-se um prazo de carência.  

IV - No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital estipulado não está sujeito 

às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito. 

(A) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas. 

(B) Apenas as proposições I e II estão corretas. 

(C) Apenas a proposição III está correta. 

(D) As proposições I, II, III e IV estão corretas. 

 

Questão 6 

A respeito da fiança, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta.  

I - Quando alguém houver de oferecer fiador, eventual recusa do credor prescinde de motivação ou 

fundamentação. 

II - A subsidiariedade pode ser afastada por convenção. 

III - É necessária a aquiescência do devedor com a fiança estipulada.  

IV - A dação em pagamento, realizada pelo devedor e aceita pelo credor, desobriga o fiador, ainda que a 

coisa venha a se perder por evicção.  

(A) Apenas as proposições I e II estão corretas. 

(B) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 

(D) Apenas a proposição III está correta. 
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Questão 7 

Em atenção ao que o Código Civil estabelece sobre as pessoas e os bens, analise as proposições abaixo e 

assinale a alternativa correta. 

I - O Código Civil veda a desapropriação de bem imóvel do ausente. 

II - Os bens que formam a universalidade de fato podem ser objeto de relações jurídicas próprias.  

III - Nas associações há direitos e obrigações recíprocos entre os associados. 

IV - Tornando-se ilícita a finalidade a que visa a fundação, apenas o Ministério Público pode promover a 

sua extinção. 

(A) Apenas as proposições II e IV estão corretas.  

(B) Apenas a proposição II está correta. 

(C) Apenas as proposições III e IV estão corretas.  

(D) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas. 

 

Questão 8 

Em atenção ao que o Código Civil estabelece sobre os defeitos dos negócios jurídicos, analise as 

proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

I - O erro de direito, atendidos os pressupostos legais, pode ser substancial. 

II - O dolo recíproco impede a anulação do negócio jurídico. 

III - O dolo acidental ou dolus incidens não é causa de anulação do negócio jurídico. 

IV - Subsiste o negócio jurídico, se a coação decorrer de terceiro, sem que a parte a que aproveite dela 

tivesse ou devesse ter conhecimento, devendo o autor da coação responder pelas perdas e danos ao coacto.  

(A) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

(B) Apenas as proposições II e III estão corretas. 

(C) Apenas as proposições I e IV estão corretas.  

(D) As proposições I, II, III e IV estão corretas. 

 

Questão 9 

Em atenção ao que o Código Civil estabelece a respeito da responsabilidade civil, analise as proposições 

abaixo e assinale a alternativa correta.  

I - No ressarcimento do dano causado por descendente incapaz, inexiste direito de regresso do ascendente.  

II - O Código Civil alberga o princípio da reparação integral do dano, mas autoriza que o magistrado 

reduza, equitativamente, o valor da indenização, se verificar excessiva desproporção entre a gravidade da 

culpa e o dano.  

III - Aquele que demandar por dívida já paga, ficará obrigado a pagar ao devedor o dobro do que houver 

cobrado, ainda que o autor desista da ação. 

IV - A responsabilidade por dano decorrente de queda ou arremesso de coisas em lugar indevido é objetiva, 

e cabe a quem habitar o prédio ou parte dele. 

(A) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas. 

(B) Apenas a proposição II está correta. 

(C) Apenas as proposições II e III estão corretas. 

(D) Apenas a proposição IV está correta. 
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Questão 10 

A respeito das relações de parentesco, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta.  

I - O Código Civil veda o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento por meio de testamento. 

II - O filho maior pode ser reconhecido ainda que não exare o seu consentimento. 

III - A ação negatória de paternidade está sujeita a prazo decadencial. 

IV - Na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável.  

(A) Apenas as proposições I e III estão corretas. 

(B) Apenas as proposições II e III estão corretas. 

(C) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas. 

(D) Apenas a proposição IV está correta. 
 

Questão 11 

Acerca dos alimentos, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

I - O Código Civil não contém vedação à renúncia do direito a alimentos.  

II - Não há obrigação alimentar entre parentes colaterais de terceiro grau.  

III - O crédito alimentar é insuscetível de compensação. 

IV - Conforme entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, o cancelamento da pensão 

alimentícia ao filho que atingiu a maioridade é automático e independe de decisão judicial.  

(A) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

(B) Apenas as proposições II e III estão corretas.  

(C) Apenas as proposições I, II e III estão corretas. 

(D) Apenas a proposição IV está correta. 

 

Questão 12 

A respeito do penhor, da hipoteca e da anticrese, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 

correta: 

I - Excutido o penhor, se o produto não bastar para o pagamento da dívida e das despesas judiciais, 

continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo restante. 

II - A anticrese pode recair sobre bem móvel ou imóvel. 

III - A indivisibilidade das garantias reais pode ser afastada por convenção em contrário. 

IV - A hipoteca incidente sobre o direito real de uso limita-se pela duração da concessão.  

(A) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

(B) Apenas a proposição IV está correta.  

(C) Apenas as proposições II e III estão corretas.  

(D) As proposições I, II, III e IV estão corretas. 

 

Questão 13 

Maria, que não tem filhos e é casada com João, falece e deixa pai, mãe e avós da linha paterna pré-mortos e 

avós da linha materna vivos. Sobre o direito sucessório do cônjuge sobrevivente, assinale a assertiva 

correta. 

(A) Será deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente.  

(B) Caberá ao cônjuge sobrevivente metade da herança.  

(C) Caberá ao cônjuge sobrevivente um terço da herança. 

(D) Caberá ao cônjuge sobrevivente dois terços da herança. 
 

 



TJDFT – Prova Objetiva Seletiva 2012 

 

Cargo: Juiz de Direito Substituto da Justiça do DF                                                                                                                                                        Página 5  de 36  

Questão 14 

Em atenção ao direito das coisas, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

I - O possuidor, ainda que de boa-fé, responde pela perda ou deterioração da coisa a que der ou não der 

causa. 

II - Não há servidão sobre direitos, ainda que reais. 

III - Conferido direito real de habitação a mais de uma pessoa, aquele que sozinho habitar o imóvel terá que 

pagar aluguel à outra, ou às outras. 

IV - Perde-se a propriedade por abandono. 

(A) Apenas a proposição IV está correta. 

(B) Apenas as proposições I e II estão corretas.  

(C) Apenas as proposições III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 
 

Questão 15 

Sobre o casamento, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

I - O prazo para ser intentada ação de anulação do casamento, em virtude de coação, é de quatro anos, 

contados da celebração. 

II - A coabitação posterior, havendo ciência do vício, sempre valida o casamento contraído com erro 

essencial sobre a pessoa do outro cônjuge. 

III - O Código Civil proclama que é defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na 

comunhão de vida instituída pela família. 

IV - O casamento, em caso de iminente risco de vida e sem a presença da autoridade à qual incumba 

presidir o ato, pode ser celebrado na presença de seis testemunhas. 

(A) Apenas as proposições I e IV estão corretas. 

(B) Apenas as proposições II e III estão corretas. 

(C) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas a proposição III está correta. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Questão 16  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

Segundo a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios (Lei 11.697/08), 

I - Configurada a ameaça ou violação de direito do adolescente maior de dezesseis 16 anos, em caso de 

abuso dos pais ou responsáveis, compete ao Juiz da 1ª Vara da Infância e da Juventude suprir-lhe a 

capacidade ou o consentimento para o casamento. 

II - Compete ao Juiz da Vara de Órfãos e Sucessões processar e julgar, dentre outros, os feitos relativos à 

sucessão causa mortis e declarar a ausência. 

III - Se, na defesa de seu direito, o Distrito Federal ou entidade de sua administração descentralizada 

ingressar com embargos de terceiro, desloca-se a competência para uma das Varas da Fazenda Pública. 

(A) Somente a proposição III está correta. 

(B) Somente as proposições I e II estão corretas. 

(C) Somente a proposição I está correta. 

(D) Todas as proposições estão corretas. 
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Questão 17  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

Sobre a eficácia da sentença e da coisa julgada nas ações coletivas reguladas pelo Código de Defesa do 

Consumidor, é correto afirmar: 

I - Se a lide versar sobre direitos difusos, a eficácia da sentença ultrapassará a esfera de interesse dos 

litigantes, restringindo-se, no entanto, ao grupo, categoria ou classe a que pertencerem. 

II - Se a lide versar sobre interesses ou direitos coletivos stricto sensu, a eficácia da sentença atingirá a todos 

- erga omnes. 

III - Terá, igualmente, eficácia erga omnes a sentença que julgar procedente ou improcedente o pedido 

formulado em ação coletiva que tratar de direitos individuais homogêneos. 

(A) Nenhuma das proposições está correta. 

(B) Somente as proposições I e III estão corretas. 

(C) Somente a proposição III está correta. 

(D) Somente a proposição II está correta. 
 

Questão 18  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - O princípio geral da motivação das decisões judiciais que impõe ao juiz togado o inarredável dever de 

fundamentar, de expor, de explicar, de justificar as razões de seu convencimento em todas as decisões que 

profere, não se aplica às sentenças decorrentes do pacto ou cláusula compromissória. 

II - Admitindo-se como regra geral que a jurisdição é inerte, isto é, que o Estado-juiz só pode agir no 

momento e nos limites desejados pelo interessado, não pode a sentença, sem pedido do locador (autor), 

condenar o inquilino (réu) no pagamento dos aluguéis que se venceram no curso da ação de cobrança, além 

daqueles expressamente reclamados na inicial. 

III - Doutrina e jurisprudência majoritárias consideram que recursos manifestamente incabíveis ou 

intempestivos não impedem ou interrompem a contagem do prazo para a ação rescisória. 

(A) Somente as proposições I e III estão corretas. 

(B) Somente a proposição III está correta.  

(C) Somente as proposições I e II estão corretas. 

(D) Somente a proposição I está correta. 
 

Questão 19  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Incumbe ao agravante instruir sua petição de agravo de instrumento com as peças consideradas 

obrigatórias, e ao relator do referido recurso requisitar outras, consideradas facultativas, porém necessárias à 

compreensão do tema recursal. 

II - Não se estende à remessa necessária o poder conferido por lei ao relator de negar seguimento a recurso 

ou dar-lhe provimento mediante decisão monocrática. 

III - Opera-se a preclusão se não oferecido o recurso adequado na própria audiência de instrução e 

julgamento em que fora proferida a decisão interlocutória suscetível de causar ao recorrente dano irreparável 

ou de difícil reparação. 

(A) Somente as proposições I e III estão corretas. 

(B) Nenhuma das proposições está correta. 

(C) Somente a proposição II está correta. 

(D) Somente as proposições II e III estão corretas. 
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Questão 20  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Em ação de desapropriação por utilidade pública, alegada a urgência pelo expropriante, e desde que 

efetivado o depósito da quantia arbitrada, pode o juiz deferir a imissão provisória na posse do bem, 

independentemente de citação. Tal procedimento não ofende a Constituição. 

II - Os honorários advocatícios em ação de desapropriação por utilidade pública devem ser fixados em 5% 

sobre a diferença entre os valores da oferta e da indenização ao final definidos, ambos corrigidos 

monetariamente. 

III - O proprietário pode valer-se da ação reivindicatória para recuperar a faculdade de usar livremente de 

seu imóvel, faculdade essa perdida por ato clandestino do réu. 

(A) Somente a proposição III está correta. 

(B) Somente a proposição I está correta. 

(C) Nenhuma das proposições está correta. 

(D) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 

Questão 21  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - O inquilino tem legitimidade e interesse para promover ação de interdito proibitório com o propósito de 

afastar séria e imotivada ameaça de retomada do imóvel, feita pelo dono do prédio. 

II - Se durante o curso do processo uma das partes alterar, dolosamente, o estado de fato da lide, poderá a 

outra restabelecer a situação anterior por meio de ação cautelar específica, que deverá ser proposta perante o 

juiz de primeiro grau de jurisdição, ainda que a causa já esteja em grau de recurso. 

III - A intervenção do Ministério Público no processo de usucapião de terras particulares é obrigatória, ainda 

que inexistentes interesses de incapazes. 

(A) Somente as proposições I e II estão corretas. 

(B) Somente a proposição II está correta. 

(C) Somente a proposição I está correta. 

(D) Todas as proposições estão corretas. 

 

Questão 22  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Admite-se, no âmbito do processo cautelar, a denunciação da lide. 

II - Admite-se, no processo de execução, que o executado chame ao processo o devedor solidário, ainda que 

não tenha o referido devedor solidário integrado a relação processual no processo de conhecimento. 

III - Não se admite a nomeação à autoria para trazer aos autos o empregador, na hipótese em que o 

empregado, em estrito cumprimento de ordem dele emanada, cause dano a bem de outrem e, por tal dano, é 

demandado em ação de indenização. 

(A) Somente as proposições II e III estão corretas. 

(B) Somente as proposições I e II estão corretas. 

(C) Nenhuma das proposições está correta. 

(D) Somente a proposição III está correta. 
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Questão 23  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Demandado em nome próprio, pode o locatário, na condição de possuidor direto do bem, denunciar da 

lide o locador, caso em que, aceita a denunciação, denunciante e denunciado seguem no processo como 

litisconsortes passivos. 

II - No procedimento sumário não se admite intervenção de terceiro, exceto do segurado a quem é facultada 

a denunciação da lide do segurador. 

III - No procedimento sumário e nas causas afetas aos Juizados Especiais Cíveis a confissão ficta que 

decorre da revelia somente deve ser aplicada se o contrário não resultar da prova dos autos. 

(A) Somente a proposição III está correta. 

(B) Todas as proposições estão corretas. 

(C) Somente as proposições I e III estão corretas. 

(D) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 

Questão 24  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - O réu revel não pode produzir prova nos autos, ainda que limitada aos fatos afirmados na petição inicial.  

II - Configurada a revelia, deve o juiz julgar antecipadamente a lide e acolher a pretensão deduzida pelo 

autor. 

III - A revelia do demandado em ação rescisória não opera seus efeitos materiais, razão pela qual não 

dispensa o autor da obrigação de provar o fato em que se baseia sua pretensão. 

(A) Todas as proposições estão corretas. 

(B) Somente a proposição III está correta. 

(C) Somente as proposições II e III estão corretas. 

(D) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 

Questão 25  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - A sentença arbitral proferida no território nacional constitui título executivo judicial, independentemente 

de homologação por qualquer órgão do Poder Judiciário. 

II - A arbitragem pode dar-se por equidade, a critério das partes. Já na sentença judicial, o julgamento por 

equidade somente é possível nos casos previstos em lei. 

III - Em razão da eficácia preclusiva da coisa julgada, não se admite a possibilidade de rediscutir as questões 

que poderiam ter sido suscitadas mas não o foram. Assim, passada em julgado a sentença que julgou 

procedente o pedido de repetição de indébito, não pode o réu ajuizar ação com a alegação de prescrição para 

se eximir de cumprir aquela sentença. 

(A) Somente as proposições II e III estão corretas. 

(B) Somente a proposição I está correta. 

(C) Somente a proposição II está correta. 

(D) Todas as proposições estão corretas. 
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Questão 26  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - O devedor pode se opor ao cumprimento da sentença, alegando inexigibilidade do título judicial fundado 

em interpretação da lei, tida pelo STF como inconstitucional com efeito ex tunc. 

II - Mesmo com a superveniência de modificação do estado de fato, quando se tratar de relações jurídicas 

continuativas, a coisa julgada material permanece hígida e não pode ser revista senão por meio de ação 

rescisória. 

III - Julgada procedente, por maioria de votos, uma ação rescisória, e tendo o relator do respectivo acórdão 

admitido os subsequentes embargos infringentes interpostos pela parte vencida, não pode o novo relator (do 

recurso) reexaminar a questão para decidir, monocraticamente, pela ausência de um de seus pressupostos. 

(A) Somente a proposição I está verdadeira. 

(B) Somente as proposições I e III estão verdadeiras. 

(C) Somente a proposição III está verdadeira. 

(D) Somente as proposições I e II estão verdadeiras. 

 

Questão 27  

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Há excesso de execução se o credor não provar que a condição prevista no título se realizou. 

II - Cabe a citação por edital em ação monitória mas, nesta hipótese, tornando-se revel o devedor, o juiz dar-

lhe-á curador especial, a fim de que sejam, obrigatoriamente, oferecidos embargos. 

III - Não são admitidos os embargos do executado que, sem nenhuma ressalva ou esclarecimento prévio, 

deposita em juízo, logo após citado, o valor da dívida executada. 

(A) Somente as proposições I e II estão corretas. 

(B) Todas as proposições estão corretas. 

(C) Somente as proposições II e III estão corretas. 

(D) Somente a proposição III está correta. 

 

Questão 28 

Sobre a ação de busca e apreensão fundada em alienação fiduciária, julgue as três proposições que se 

seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Uma vez deferida a liminar de busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a posse e propriedade 

se consolidam em favor do credor, desde que decorridos cinco dias a partir da execução da liminar, 

independentemente da adoção de qualquer providência pelo devedor. 

II - Uma vez executada a liminar de busca e apreensão, torna-se imprescindível a autorização e a avaliação 

judicial para que o credor fiduciário possa alienar o bem a terceiro. 

III - O réu tem o prazo da resposta para promover o pagamento integral da dívida pendente e pedir a 

restituição do bem livre de ônus.  

(A) Somente a proposição II está correta. 

(B) Somente a proposição I está correta. 

(C) Somente a proposição III está correta. 

(D) Nenhuma das proposições está correta. 
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Questão 29 

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - Acha-se pacificado o entendimento de não ser possível a condenação solidária da seguradora que foi 

litisdenunciada pelo segurado, causador de danos a terceiros, em ação de indenização por este ajuizada. 

II - A intangibilidade da coisa julgada impede a suspensão do cumprimento da sentença em caso de 

ajuizamento de ação rescisória, ainda que haja fundado receio de dano de difícil reparação. 

III - Nas execuções por carta precatória, o prazo para oferecimento dos embargos do executado começa a 

fluir da data em que for juntada aos autos da execução a comunicação do juiz deprecado ao juiz deprecante, 

dando-lhe conta da realização da citação do devedor. 

(A) Somente a proposição II está correta. 

(B) Nenhuma proposição está correta. 

(C) Somente a proposição I está correta. 

(D) Somente a proposição III está correta. 

 

Questão 30 

Julgue as três proposições que se seguem e assinale a única alternativa correta. 

I - O menor de 16 anos, sem assistência de seu representante legal, não pode figurar no processo como autor 

ou réu, pois, nessa situação faltar-lhe-ia "capacidade para estar em juízo". 

II - Recusada pelo autor da ação reivindicatória a substituição do réu pelo adquirente do imóvel, é facultado 

a este intervir no processo como assistente. 

III - Acha-se pacificado o entendimento de que, condenado a pagar quantia certa ou já fixada na liquidação 

da sentença, tem o devedor o prazo de 15 dias, contado do trânsito em julgado da sentença, 

independentemente de intimação, para efetuar o pagamento.  

(A) Somente a proposição II está correta. 

(B) Somente as proposições I e II estão corretas. 

(C) Somente as proposições I e III estão corretas. 

(D) Todas as proposições estão corretas. 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

Questão 31 

Assinale a alternativa correta, com fundamento na legislação em vigor e na doutrina e jurisprudência 

prevalentes:  

(A) A fraude bancária, cometida por terceira pessoa, constitui o chamado fortuito interno, hipótese de 

exclusão da responsabilidade da instituição financeira pelos danos causados ao consumidor; 

(B) Em se tratando de relação de consumo, a responsabilidade do profissional liberal, pelos danos 

causados ao consumidor, por ser objetiva, independe da demonstração de culpa; 

(C) O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 

mercado; 

(D) O prazo para reclamar pelo vício oculto é decadencial e tem início a partir da entrega efetiva do 

produto ou do término da execução do serviço. 
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Questão 32 

Assinale a alternativa correta, com fundamento na legislação em vigor e na doutrina e jurisprudência 

prevalentes:  

(A) Nas ações coletivas, propostas com base no Código de Defesa do Consumidor, em caso de 

procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos 

causados; 

(B) Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, a sentença fará coisa julgada 

erga omnes, ainda que seja o pedido julgado improcedente por insuficiência de provas; 

(C) A defesa dos interesses ou direitos individuais homogêneos em juízo pode ser exercida pelos órgãos 

ou entidades da administração pública, direta ou indireta, especificamente destinados à defesa dos 

direitos do consumidor, desde que sejam dotados de personalidade jurídica;  

(D) Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, não haverá adiantamento de 

custas, emolumentos ou quaisquer outras despesas, exceto os honorários periciais, nem condenação da 

associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários advocatícios, custas e despesas 

processuais. 

 

Questão 33 

Assinale a alternativa correta, com fundamento na legislação em vigor e na doutrina e jurisprudência 

prevalentes:  

(A) Por ostentar regramento específico, a relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus 

participantes não se submete à aplicação do Código de Defesa do Consumidor; 

(B) É indispensável o aviso de recebimento na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação 

de seu nome em bancos de dados e cadastros restritivos; 

(C) A instauração de inquérito civil não obsta a fluência do prazo decadencial para o exercício do direito 

de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação de produto adquirido pelo consumidor; 

(D) Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas. 

 

Questão 34 

Assinale a alternativa correta, com fundamento na legislação em vigor e na doutrina e jurisprudência 

prevalentes:  

(A) O fornecedor de produtos ou serviços é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 

representantes autônomos; 

(B) O encerramento e a inatividade da pessoa jurídica, motivados por má administração, não se mostram 

suficientes a autorizar a desconsideração da personalidade jurídica em favor do consumidor;  

(C) À luz do Código de Defesa do Consumidor, não configura publicidade enganosa a simples omissão 

sobre dado essencial do serviço; 

(D) As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes das 

violações dos direitos previstos no Código de Defesa do Consumidor, mas as sociedades coligadas só 

responderão por culpa. 
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Questão 35 

Assinale a alternativa correta, com fundamento na legislação em vigor e na doutrina e jurisprudência 

prevalentes:  

(A) A contrapropaganda constitui prática abusiva e sujeita o fornecedor de produtos ou serviços às 

sanções administrativas, sem prejuízo daquelas de natureza civil e penal; 

(B) A pendência de ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa não impede 

o reconhecimento da reincidência; 

(C) Constitui prática sujeita a sanção penal empregar, na reparação de produtos, peças ou componentes de 

reposição usados, sem autorização do consumidor; 

(D) A garantia contratual substitui a garantia legal e deve, necessariamente, ser conferida mediante termo 

escrito. 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Questão 36 

A respeito da colocação da criança ou do adolescente em família substituta, escolha a opção verdadeira: 

(A) A colocação em família substituta far-se-á exclusivamente mediante guarda ou adoção, dependendo 

da situação jurídica da criança ou do adolescente. 

(B) A criança ou o adolescente deverá ser previamente ouvido pelo juiz e sua opinião será devidamente 

considerada, sempre mediante consentimento colhido em audiência. 

(C) Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade e 

afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida.  

(D) A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível na 

modalidade de guarda ou adoção. 

 

Questão 37 

A respeito da adoção, avalie as duas afirmativas que constam de cada item e marque o correto. Observe que 

cada item somente será considerado correto se as duas afirmativas forem verdadeiras. 

(A) 1) É admissível a adoção por procuração com poderes especiais, se um dos adotantes residir fora do 

país; 2) De acordo com a Lei 12.010/2009, em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou 

domiciliado fora do País, o estágio de convivência, cumprido no território nacional, sob a supervisão 

de equipe multidisciplinar, será de, no mínimo, 15 (quinze) dias. 

(B) 1) É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 

descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem de vocação hereditária; 2) Não podem 

adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. Também não pode o tutor ou o curador adotar o 

pupilo ou o curatelado enquanto não prestadas as contas de sua administração e saldado o seu alcance. 

(C) 1) É admitida a adoção póstuma, se o adotante vier a falecer no curso do procedimento, após 

inequívoca manifestação de vontade; 2) Somente podem adotar os maiores de 21 (vinte e um) anos, 

independentemente do estado civil, na forma da redação dada pela Lei 12.010/2009, observada a 

diferença de 16 (dezesseis) anos de idade entre o adotante e o adotado. 

(D) 1) O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, vedado, porém, o acesso ao processo de 

adoção antes de completar 18 (dezoito) anos; 2) Admite-se, excepcionalmente, a adoção por escritura 

pública. 
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Questão 38  

Considerando as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue as assertivas abaixo e escolha 

a opção correta. 

I - A garantia da prioridadade estabelecida no art. 4º do ECA compreende: a) primazia de receber proteção 

e socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação 

privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude; 

II - Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 

obrigados a manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de 

cinco anos; bem como a fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 

intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

III – A falta ou a carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do 

poder familiar, salvo se a família for incluída em programas oficiais de auxílio. 

(A) Somente a assertiva I está CORRETA. 

(B) Somente as assertivas I e II estão CORRETAS. 

(C) Estão corretas as assertivas I, II e III. 

(D) Somente as assertivas II e III estão CORRETAS. 

 

Questão 39  

Considerando as assertivas abaixo, aponte a alternativa correta. 

I – Segundo entendimento dominante do Superior Tribunal de Justiça, no procedimento para aplicação de 

medida socioeducativa, é admitida a desistência de outras provas em face da confissão do adolescente; 

II – A remissão pré-processual ou ministerial poderá importar em perdão puro e simples (remissão própria) 

ou ser cumulada com medida socioeducativa não restritiva de liberdade (remissão imprópria). Nos dois 

casos, haverá controle pelo Magistrado; 

III – Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o ato infracional análogo ao tráfico 

ilícito de entorpecentes, por sua natureza hedionda, enseja, por si só, a aplicação de medida socioeducativa 

de internação, em face da gravidade do ato praticado. 

(A) Somente a assertiva I está CORRETA. 

(B) Somente a assertiva II está CORRETA. 

(C) Somente as assertivas II e III estão CORRETAS. 

(D) Estão CORRETAS as assertivas I, II e III. 

 

Questão 40 

Considerando as assertivas abaixo, aponte a alternativa correta. 

I – É dispensada a oitiva do menor em caso de regressão de medida socioeducativa desde que fundada em 

parecer técnico ratificado pelo Ministério Público e homologado pelo Juiz; 

II – Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente, dentre 

outras, as seguintes medidas: 1) obrigação de reparar o dano; 2) liberdade assistida; 3) inserção em regime 

de semi-liberdade; 4) internação em estabelecimento educacional; 4) orientação, apoio e acompanhamento 

temporários; 5) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcoólatras e toxicômanos; 

III – A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença: 1) estar 

provada a inexistência do fato; 2) não haver prova da existência do fato; 3) não constituir o fato ato 

infracional; 4) não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional. Em tais hipóteses, 
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estando o adolescente internado, será imediatamente colocado em liberdade. 

(A) Somente a assertiva I está correta. 

(B) Somente estão corretas as assertivas II e III. 

(C) Estão Corretas as assertivas I, II e III. 

(D) Somente a assertiva III está correta. 

 

BLOCO II 

DIREITO PENAL 

 

Questão 41 

Julgue os itens a seguir: 

I – O Juiz pode valer-se da existência de ações penais em curso para agravar a pena-base. 

II – A reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva. 

III – O Juiz pode aplicar a lei penal mais grave ao crime permanente, desde que a sua vigência seja anterior 

à cessação da permanência. 

IV – O Código Penal permite ao Juiz que fixe o regime prisional inicialmente aberto aos réus reincidentes 

que forem condenados a pena de reclusão igual ou inferior a 4 (quatro) anos, se forem favoráveis suas 

circunstâncias judiciais. 

De acordo com o Código Penal Brasileiro e o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores, estão 

corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 

 

Questão 42 

Julgue os itens a seguir: 

I – Nos termos do entendimento atualmente pacificado pelos Tribunais Superiores, o princípio da 

insignificância deve ter como parâmetro apenas o valor da res furtiva, sendo prescindível a análise das 

circunstâncias do fato e o reflexo da conduta do agente no âmbito da sociedade para decidir sobre seu 

efetivo enquadramento na hipótese de crime de bagatela. 

II – Nos termos do Código Penal, a conduta de praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, 

conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia de outrem, subsume-se ao tipo do art. 

227 do Código Penal (mediação para servir a lascívia de outrem). 

III – O crime de uso de documento falso (art. 304 do CP) é um exemplo do que a doutrina convencionou 

chamar de crime remetido (ou tipo remetido). 

IV – O crime de lesão corporal seguida de morte (art. 129, §3º, do CP) é um exemplo do que a doutrina 

convencionou chamar de crime preterdoloso. 

Estão corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 
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Questão 43 

Julgue os itens a seguir: 

I – O crime de omissão de notificação de doença (art. 269 do CP) trata-se do que a doutrina convencionou 

chamar de norma penal em branco. 

II – Para o reconhecimento do crime de formação de quadrilha do art. 288 do Código Penal basta a 

comprovação da existência de associação estável de mais de três pessoas, com a intenção de praticar crimes 

diversos, sendo imprescindível, apenas, a identificação de todos os membros da quadrilha ou bando. 

III – Na hipótese de uma mulher vir a ser condenada pela prática do crime de infanticídio (art. 123 do CP), 

o Juiz, ao dosar a pena, deverá reconhecer a agravante de crime cometido contra criança (art. 61, II, “h”, do 

CP). 

IV – No delito de subtração de incapazes (art. 249 do CP), havendo a restituição do menor ou do interdito, 

se este não sofreu maus-tratos ou privações, o Juiz pode deixar de aplicar pena. 

De acordo com o Código Penal Brasileiro e o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores, estão 

corretos apenas os itens: 

(A) I e III 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 

 

Questão 44 

Julgue os itens a seguir: 

I – A absolvição criminal não prejudica a medida de segurança, quando couber, desde que não importe 

privação de liberdade.  

II – Proferida sentença que declare a prescrição da pretensão punitiva, o Juiz Criminal fixará medida de 

segurança na hipótese de verificar a insanidade mental do acusado.  

III – O Juiz pode deferir a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime 

menos severo nela determinada, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

IV – O fato de o réu se encontrar em prisão especial não impede que o Juiz conceda a progressão de regime 

de execução da pena fixada em sentença não transitada em julgado. 

De acordo com o Código Penal Brasileiro e o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores, estão 

corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 

 

Questão 45 

Julgue os itens a seguir: 

I – De acordo com o Código Penal, o indulto, a perempção e a retroatividade de lei que não mais considera 

o fato como criminoso são causas extintivas da punibilidade.  

II – De acordo com o Código Penal e o entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, o Juiz 

deve considerar a sentença que conceder perdão judicial exclusivamente para efeitos de reincidência. 

III – De acordo com o Código Penal, o Juiz poderá conceder perdão judicial em algumas hipóteses 

relacionadas aos crimes de injúria, outras fraudes e receptação culposa. 

IV – A Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/41) não prevê qualquer hipótese de concessão 
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de perdão judicial. 

Estão corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e III 

(C) II e IV 

(D) III e IV 

 

Questão 46 

Julgue os itens a seguir: 

I – Nos termos do entendimento atualmente pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, o Juiz pode admitir 

a qualificadora prevista no art. 121, §2º, inciso IV, do CP (traição, emboscada ou mediante dissimulação ou 

outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido) na sentença que pronunciar o réu pela 

prática de homicídio cometido com dolo eventual. 

II – Nos termos do entendimento atualmente pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, o Juiz não pode 

admitir a qualificadora prevista no art. 121, §2º, inciso II (motivo fútil) na sentença que pronunciar o réu 

pela prática de homicídio cometido com dolo eventual. 

III – O recente entendimento dos Tribunais Superiores é no sentido de possibilitar a não aplicação do 

enunciado n. 605 da Súmula de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (“não se admite continuidade 

delitiva nos crimes contra a vida”) para permitir ao Juiz que, em algumas hipóteses, reconheça a fictio iuris 

da continuidade delitiva nos crimes de homicídio doloso. 

IV – O Código Penal prevê hipótese em que o Juiz pode deixar de aplicar a pena ao sujeito ativo do crime 

de homicídio. 

Estão corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 

 

Questão 47 

Julgue os itens a seguir: 

I – Consideram-se crimes militares, em tempo de paz, os crimes previstos no Código Penal Militar, embora 

também o sejam com igual definição na lei penal comum, quando praticados por militar em situação de 

atividade, em lugar sujeito à administração militar, contra militar reformado. 

II – Os brasileiros que perderam a nacionalidade são considerados estrangeiros para os efeitos da lei penal 

militar. 

III – O militar da reserva, mesmo que esteja empregado na administração militar, não se equipara ao militar 

em situação de atividade, para o efeito da aplicação da lei penal militar. 

IV – Os crimes contra as instituições militares, definidos no Código Penal Militar, não excluem os da 

mesma natureza definidos em outras leis. 

Nos termos do Código Penal Militar, estão corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 
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Questão 48 

Julgue os itens a seguir: 

I – Sócrates, na qualidade de servidor público, obstou a promoção funcional de Thêmis, por entender que 

uma pessoa negra não poderia ocupar um cargo de chefia na Administração Indireta. Na hipótese de restar 

procedente a pretensão punitiva estatal, o Juiz deverá condenar Sócrates por crime resultante de preconceito 

de raça ou de cor (Lei n. 7.716/89 e suas alterações), decretando a perda de seu cargo ou função pública 

como efeito automático da condenação. 

II – Aristóteles emitiu um cheque “pré-datado” como garantia de dívida, o qual, ao ser depositado por seu 

credor, foi devolvido por insuficiente provisão de fundos. Na hipótese de restarem comprovados os fatos, o 

Juiz deverá condenar Aristóteles como incurso nas penas do art. 171, §2º, inciso VI, do CP (estelionato na 

modalidade fraude no pagamento por meio de cheque). 

III – Platão, brasileiro, maior e capaz, no dia em que seu pai completava 49 (quarenta e nove) anos de 

idade, subtraiu um tablet de propriedade de seu genitor, com o intuito de vendê-lo para pagar uma dívida 

contraída com sua namorada. Nessa hipótese, Platão será isento de pena.  

IV – Afrodite, auxiliar de cozinha, após ser chamada de “cozinheira ridícula de meia-tigela” por alguns de 

seus colegas de trabalho, ajuizou queixa-crime em desfavor de Medusa, Pandora e Poseidon, todos maiores 

e capazes. No curso da ação penal, Afrodite iniciou um relacionamento amoroso com Poseidon e, em razão 

disso, desistiu de prosseguir na ação penal exclusivamente em relação a ele, o qual aceitou formalmente o 

perdão concedido. Afrodite, no entanto, manifestou interesse em que as demais quereladas fossem 

efetivamente punidas, mesmo sabendo que elas também concordavam com a desistência no prosseguimento 

do feito. Nessa hipótese, o Juiz não poderá dar prosseguimento ao feito em desfavor de Medusa e Pandora. 

Estão corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 

 

Questão 49 

Julgue os itens a seguir: 

I – Homero, antes da sentença que decretou a falência de sua empresa, praticou ato de oneração patrimonial 

destinado a favorecer um de seus credores em prejuízo dos demais. Na hipótese de restar procedente a 

pretensão punitiva estatal, o Juiz deverá condenar Homero pelo crime falimentar de favorecimento de 

credores (art. 172 da Lei 11.101/05) podendo determinar, desde que motivadamente na sentença, sua 

impossibilidade de gerir empresa por mandato ou gestão de negócio. 

II – Dionísio foi condenado por ter fabricado e exposto à venda drogas, sem autorização e em desacordo 

com determinação legal. Nessa hipótese, diante de expressa vedação legal e do entendimento pacificado 

pelo Supremo Tribunal Federal, é incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, ainda que presentes os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal. 

III – Apolo, Delegado de Polícia, na ânsia de diminuir a onda de criminalidade que assolava a cidade, 

executou medida privativa de liberdade em desfavor de Hermes sem, contudo, observar as formalidades 

legais para tanto. Nessa hipótese, Apolo praticou o crime de exercício arbitrário ou abuso de poder, 

tipificado no artigo 350 do CP. 

IV – Loki, mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma, subtraiu para si uma motocicleta 

pertencente a Balder. Nessa hipótese, a jurisprudência dos tribunais superiores é pacífica no sentido da 

desnecessidade da apreensão e perícia da arma para caracterizar a causa de aumento de pena prevista no art. 
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157, §2º, inciso I, do CP (emprego de arma). 

De acordo com o Código Penal Brasileiro e o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores, estão 

corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e IV 

(C) II e III 

(D) III e IV 

 

Questão 50 

Julgue os itens a seguir: 

I – Pratica genocídio quem, intencionalmente, pretende destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, 

étnico, racial ou religioso, cometendo, para tanto, atos como o assassinato de membros do grupo, dano 

grave à sua integridade física ou mental, submissão intencional destes ou, ainda, tome medidas a impedir os 

nascimentos no seio do grupo, bem como promova a transferência forçada de menores do grupo para outro 

grupo. 

II – Comete crime contra patente de invenção ou de modelo de utilidade (art. 184 da Lei 9.279/96) quem 

recebe, para utilização com fins econômicos, produto fabricado com violação de patente de invenção ou de 

modelo de utilidade, ou obtido por meio ou processo patenteado, exceto se a violação se restringir à 

utilização de meios equivalentes ao objeto da patente. 

III – Para caracterizar o elemento objetivo do crime previsto no art. 7.º, inciso IX, da Lei n.º 8.137/90, 

referente a mercadoria "em condições impróprias ao consumo", faz-se indispensável a demonstração 

inequívoca da potencialidade lesiva ao consumidor final. (art. 7º. Constitui crime contra as relações de 

consumo: IX – vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar 

matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo). 

IV – Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples fato de se utilizar transporte 

público como meio para concretizar o tráfico de substância entorpecente não autoriza a aplicação da causa 

de aumento de pena prevista no artigo 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, sendo imprescindível a 

comprovação de que o agente efetivamente ofereceu ou tentou disponibilizar a droga para os outros 

passageiros. (art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de 1/6 a 2/3 se: III – a 

infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de ensino ou 

hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de 

locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de 

serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais 

ou em transportes públicos). 

Estão corretos apenas os itens: 

(A) I e II 

(B) I e III 

(C) II e IV 

(D) III e IV 

 

 

 

 

 

 



TJDFT – Prova Objetiva Seletiva 2012 

 

Cargo: Juiz de Direito Substituto da Justiça do DF                                                                                                                                                        Página 19  de 36  

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Questão 51 

Assinale a alternativa correta: 

(A) A busca e apreensão não pode ser feita antes de ser instaurado o inquérito policial. 

(B) Nos crimes que deixam vestígios não é necessário que a autoridade policial se dirija ao local para 

providenciar a não alteração do estado e conservação das coisas até a chegada dos peritos criminais.  

(C) O Juiz formará sua convicção exclusivamente pela livre apreciação da prova produzida no inquérito 

policial. 

(D) Quando for essencial às investigações policiais, somente por decisão judicial, de ofício ou mediante 

representação da autoridade policial, do Ministério Público ou da Defesa poderá ser feita a 

identificação criminal. 

 

Questão 52 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Ainda que desnecessária para as investigações do inquérito policial, a prisão temporária deve ser 

decretada, em face da representação da autoridade policial, se o indiciado portar maus antecedentes. 

(B) O indiciamento é ato discricionário da autoridade policial, por isso, mesmo inexistindo fundada e 

objetiva suspeita de participação ou autoria na prática de crime, poderá realizá-lo. 

(C) Ainda que o indiciado tenha residência fixa e forneça elementos necessários ao esclarecimento de sua 

identidade, em face da representação da autoridade policial, a prisão temporária deverá ser decretada. 

(D) O Juiz, quando houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado em seqüestro 

qualificado pelo fim libidinoso, poderá decretar sua prisão temporária. 

 

Questão 53 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Aos delitos praticados contra as mulheres aplica-se a suspensão condicional do processo quando o 

agente for beneficiado com o sursis processual previsto no art. 89 da Lei n. 9.099/95. 

(B) O benefício da suspensão condicional do processo pode ser revogado mesmo após o período de prova, 

desde que motivado por fatos ocorridos até o seu término. 

(C) A suspensão condicional do processo é um direito público subjetivo do acusado e não um poder-dever 

do Ministério Público. 

(D) Ao condenado por infração ao que se dispõe no art. 129, §9º, do Código Penal, decorrente de agressão 

física a ex-companheira, aplica-se a suspensão condicional do processo.  

 

Questão 54 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Defere-se a liberdade provisória ao indiciado preso em flagrante pelo tráfico ilícito de drogas, ainda 

que presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar previstos no artigo 312 do CPP, em 

especial o da garantia da ordem pública. 

(B) A inafiançabilidade do delito de tráfico de entorpecentes, estabelecida constitucionalmente, não 

significa óbice à liberdade provisória, considerando o conflito do inciso XLIII com o LXVI, ambos do 

artigo 5º da CF. 

(C) Para deferir o benefício da liberdade provisória é dispensável motivação aliada a um dos requisitos do 

artigo 312 do CPP. 
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(D) Ainda que o STF tenha declarado inconstitucional a expressão “liberdade provisória”, constante do 

artigo 44, caput, da Lei 11.343/2006, é cabível a manutenção da prisão preventiva aos crimes de 

tráfico de entorpecentes, em face do referido óbice legal. 

 

Questão 55 

Assinale a alternativa correta: 

(A) O recurso em sentido estrito devolve ao Tribunal ad quem o mérito da decisão de pronúncia recorrida 

e, por isso, o acórdão que o julga substitui a decisão de pronúncia de primeiro grau. 

(B) Mesmo havendo previsão legal de impugnação específica – artigo 39 da Lei n. 8.038/90 – é cabível 

recurso em sentido estrito contra decisões proferidas em processo da competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

(C) Contra decisão revogatória de custódia cautelar, cabe Mandado de Segurança para conferir efeito 

suspensivo a recurso em sentido estrito. 

(D) Configura nulidade absoluta decisão do Juiz monocrático que encaminha recurso em sentido estrito 

sem antes proceder ao juízo de retratação. 

 

Questão 56 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Em sede de ação penal de competência originária dos tribunais, admite-se oposição de embargos 

infringentes, não sendo unânime o acórdão. 

(B) É admissível recurso especial quando cabível embargos infringentes contra o acórdão proferido no 

tribunal de origem. 

(C) Embora seja exclusividade da defesa, existe possibilidade, dentro do ordenamento jurídico brasileiro, 

de que também sejam opostos embargos infringentes pela acusação. 

(D) Em sede de habeas corpus, não sendo unânime a decisão que denega a ordem, são admissíveis os 

embargos infringentes. 

 

Questão 57 

Assinale a alternativa correta: 

(A) O habeas corpus pode ser manejado como sucedâneo de revisão criminal à ausência de ilegalidade 

flagrante em condenação transitada em julgado. 

(B) O reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, nos moldes do 

§1º, do artigo 110 do CP impede a revisão criminal. 

(C) Em sede de revisão criminal é possível ser aplicada nova lei mais benigna. 

(D) Admite-se segunda revisão criminal pleiteando a absolvição ou a desclassificação do crime, se na 

revisão anterior o réu pediu a redução da pena. 

 

Questão 58 

Assinale a alternativa correta: 

(A) A análise da existência ou não da qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima deve 

ser feita na pronúncia. 

(B) Ao Magistrado processante é facultado indeferir providências quando o acusado pleiteia a produção 

da prova necessária a dar embasamento à tese defensiva, ainda que a sua imprescindibilidade esteja 

devidamente justificada pela parte. 

(C) As qualificadoras não são circunstâncias da pena, mas elementos acidentais do crime, uma vez que, ao 
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contrário das elementares estruturantes do tipo, influem sobre a sua gravidade e, por via de 

conseqüência, acarretam o aumento da pena. Por integrarem o tipo, o afastamento ou reconhecimento 

da existência de qualificadoras situa-se no âmbito da competência funcional do Tribunal do Júri. 

(D) Embora as normas contidas nos artigos 472 e 480 do Código de Processo Penal demonstrem que a 

capacidade de compreensão da língua escrita constitui capacidade implicitamente exigida para a 

função de jurado, diante da regra contida no §1º, do artigo 436, do CPP, o analfabeto pode ser jurado. 

 

Questão 59 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Para a concessão de livramento condicional, é admissível a análise da satisfação do requisito subjetivo 

via de habeas corpus. 

(B) Não são requisitos cumulativos para a concessão de livramento condicional de regime – nos termos 

do artigo 112 da LEP, com a nova redação introduzida pela Lei nº 10.729/93 – o cumprimento de um 

terço (1/3) da pena no regime anterior (requisito objetivo) e bom comportamento carcerário (requisito 

subjetivo), não havendo expressa exigência de exame criminológico. 

(C) Ainda que no deferimento do livramento condicional especifique que o liberado não possa mudar do 

território da Comarca do Juízo, sem prévia autorização deste, o descumprimento não acarretará a 

revogação do benefício. 

(D) O silêncio da lei a respeito da obrigatoriedade do exame criminológico, na nova redação do artigo 112 

da LEP, não inibe o Juízo da execução do poder de determiná-lo, desde que o faça 

fundamentadamente, isto porque a análise do requisito subjetivo pressupõe a verificação do mérito do 

condenado, que não está adstrito ao bom comportamento carcerário. 

 

Questão 60 

Assinale a alternativa correta: 

(A) Embora as ações penais digam respeito ao mesmo réu, não há falar em litispendência se os fatos 

imputados nas duas ações penais são diversos; menos ainda em exceção de coisa julgada, decorrente 

de absolvição em uma delas. 

(B) Ainda que os fatos pelos quais duas ações penais foram instauradas não sejam idênticos e tenham 

ocorrido em períodos distintos, configura-se a litispendência. 

(C) Não caracteriza a litispendência a propositura de duas ações penais simultâneas pelo mesmo fato, bem 

como não há maltrato à coisa julgada se já existe sentença condenatória transitada em julgado em um 

dos processos. 

(D) Sendo o réu definitivamente absolvido na Justiça Militar, nada obsta que pelo mesmo fato seja 

processado na Justiça Comum. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Questão 61 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – O legislador constituinte originário atribuiu ao Supremo Tribunal Federal competência para julgar 

recursos extraordinários, mas com o objetivo de evitar a análise pela Excelsa Corte de questões de pouca 

relevância e que não ultrapassem os limites subjetivos da causa, instituiu um filtro recursal que impõe ao 

recorrente extraordinário o ônus de demonstrar a repercussão geral da questão constitucional discutida no 

caso, a fim de que o tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação 
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de 2/3 dos seus membros.  

II – A constituição em vigor permite que o Supremo Tribunal Federal, após reiteradas decisões sobre 

matéria constitucional, edite enunciado de súmula, que a partir de sua publicação terá efeito vinculante em 

relação a todos os órgãos do Poder Judiciário e à Administração Direta e Indireta, nas esferas federal, 

estadual e municipal.  

III – Segundo o Supremo Tribunal Federal, os Tratados e as Convenções Internacionais sobre direitos 

humanos, ainda que não aprovados com os requisitos relativos às emendas constitucionais possuem status 

de “supralegalidade” podendo revogar leis anteriores. 

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 

 

Questão 62 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – Segundo o Supremo Tribunal Federal viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão 

fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do Poder Público, afasta sua incidência no todo ou em parte. 

II – Com fundamento no interesse público, o Juiz de Direito poderá ser colocado em disponibilidade em 

decisão por 2/3 do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa.  

III – Desde a posse, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de 

crime inafiançável. Neste caso, os autos serão remetidos dentro de 24 horas à Casa respectiva, para que, 

pelo voto da maioria de seus membros resolva sobre a prisão.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 

 

Questão 63 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – Ao magistrado cabe, principalmente, a tarefa de interpretar a norma, buscando identificar o sentido e o 

alcance da mesma. Todavia, diante de norma infra-constitucional com diferentes possibilidades de 

interpretação, deve optar pelo sentido que seja compatível com a constituição, já que não se declara 

inconstitucional uma norma à qual possa ser atribuída uma interpretação constitucional.  

II – Ferdinand Lassale, que era defensor da teoria “Decisionista”, sustentou que a constituição é fruto de 

uma decisão política fundamental. Para ele, somente são constitucionais as normas que organizam o Estado 

e limitam o poder, sendo as demais meras “leis constitucionais”. 

III – A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre a prerrogativa de foro atribuída aos 

Deputados Federais e Senadores para a hipótese de processo e julgamento dos crimes dolosos contra a vida.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 
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Questão 64 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – Se o Presidente da República solicitar urgência para a apreciação de projeto de lei de sua iniciativa e, a 

Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem sobre a proposição, cada qual 

sucessivamente, em até 45 dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva 

Casa.  

II – A lei oriunda de projeto de lei, de iniciativa de Deputado Federal, que disponha sobre aposentadoria de 

servidores públicos, dos territórios federais, padecerá de inconstitucionalidade formal.  

III – Em tema de estado de defesa, é correto afirmar que essa “crise constitucional” autoriza, dentre outras 

medidas, a suspensão da liberdade de reunião.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 

 

Questão 65 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – Compete privativamente ao Presidente da República, mediante decreto, a extinção de cargos públicos, 

quando vagos.  

II – Os ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros natos, com idoneidade 

moral, reputação ilibada e mais de 35 e menos de 65 anos de idade.  

III – É possível a extradição de brasileiro nato condenado criminalmente em outro país por ato de 

terrorismo.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 

 

Questão 66 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – Nos termos da Constituição Federal em vigor, a ação declaratória de constitucionalidade, pode ser 

proposta pelo Presidente da República, pela mesa do Senado Federal, pela mesa da Câmara dos Deputados, 

pelo Procurador Geral da República e pelos demais legitimados constitucionais, mas estes apenas se 

demonstrarem a pertinência temática.  

II – A Constituição da República dispõe em seu art.102, §1º “A arguição de descumprimento de preceito 

fundamental, decorrente desta Constituição será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal na forma da lei”. 

Segundo a doutrina essa é uma norma constitucional de eficácia contida.  

III – Em caso de controle difuso de constitucionalidade, a jurisprudência da Excelsa Corte consagrou 

entendimento que admite, excepcionalmente, a modulação temporal da declaração de inconstitucionalidade, 

com efeitos prospectivos, desde que a decisão seja por maioria de 2/3 e se reconheça a presença de razões 

de segurança jurídica ou de exponencial interesse social.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 
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Questão 67 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – As normas anteriores à Constituição em vigor poderão ser recepcionadas ou não, porém, não podem ser 

objeto de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.  

II – Embora não seja admitida a intervenção de terceiros no processo da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal vem permitindo o “Amicus curiae”, para possibilitar à 

sociedade um mais amplo debate da questão constitucional.  

III – Lei Complementar disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 

segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta 

 

Questão 68 

Responda a questão considerando as assertivas abaixo: 

I – Na hipótese de servidor público estável demitido em virtude de sentença judicial, caso essa sentença seja 

invalidada será ele readmitido e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem 

sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade, com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço.  

II – O direito ao silêncio, que é plenamente invocável perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, traduz 

direito público subjetivo assegurado não só ao indiciado, ao investigado, mas também a qualquer pessoa 

que, na condição de testemunha, deva responder a perguntas cujas respostas possam incriminá-la.  

III – A Constituição Federal de 1988 estabelece a possibilidade de iniciativa popular para projeto de lei, que 

deverá ser apresentado à Câmara dos Deputados, devidamente subscrito por no mínimo um por cento do 

eleitorado nacional distribuído pelo menos por três Estados, com não menos de cinco décimos por cento 

dos eleitores de cada um deles.  

(A) se somente a assertiva I for correta 

(B) se somente a assertiva II for correta 

(C) se somente a assertiva III for correta 

(D) se nenhuma das assertivas for correta. 

 

DIREITO ELEITORAL 

 

Questão 69 

No regime da Lei Complementar nº 64/90, com as alterações determinadas pela Lei Complementar nº 

135/10, doutrinariamente denominada “Lei da Ficha Limpa”, são inelegíveis 

(A) Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, desde 

a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelo crime de 

homicídio culposo;  

(B) Os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, 

pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo 

Poder Judiciário; 

(C) Pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição, os que forem condenados, em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação 
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ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta 

vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais mesmo que não impliquem cassação do registro 

ou do diploma; 

(D) Os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato culposo de improbidade administrativa, e por decisão 

irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, 

para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

 

Questão 70 

De acordo com a Lei nº 9.504/97 (Lei das Eleições), com as alterações promovidas pelas Leis nºs 11.300/06 

e 12.034/09, é correto afirmar: 

(A) As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento da 

formalização do pedido de registro da candidatura, ressalvadas as alterações, fáticas ou jurídicas, 

supervenientes ao registro que afastem a inelegibilidade; 

(B) Nas eleições majoritárias, a substituição de candidato que for declarado inelegível, renunciar ou 

falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda, tiver seu registro indeferido ou cancelado, 

deverá ser implementada no prazo de até 60 (sessenta) dias antes do pleito; 

(C) Qualquer cidadão pode representar, com esteio no art. 30-A, à Justiça Eleitoral, no prazo de 15 

(quinze) dias da diplomação, relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação 

judicial para apurar condutas em desacordo com as normas relativas à arrecadação e gastos de 

recursos; 

(D) A representação relativa às condutas descritas no art. 41-A só podem ser ajuizadas no lapso temporal 

compreendido entre o registro da candidatura e o dia da eleição.   

 

BLOCO III 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

Questão 71 

Marque a opção correta: 

(A) João, engenheiro civil, comprou uma sala em vistoso prédio comercial, adquiriu móveis, contratou 

uma secretária e passou a prestar, ali, serviços ao mercado, consistentes na elaboração de projetos de 

construção e reformas de casas.  

Antes de dar início às suas atividades, João tinha o dever legal de se registrar no registro público de 

empresas mercantis; 

(B) Marcelino, menor absolutamente incapaz, herda do pai loja de brinquedos, que era por este explorada 

individualmente. 

Não tendo Marcelino capacidade civil e não sendo cabível a representação legal para o exercício de 

atividade empresarial, a empresa, obrigatoriamente, após a devida apuração dos ativos, deverá ser 

alienada e, quitadas as dívidas do falecido, o saldo, se houver, deverá ser depositado em conta 

bancária, que renderá juros e correção, só podendo ser movimentada no caso de necessidade 

devidamente comprovada de Marcelino; 

(C) Bertoldo, casado pelo regime de comunhão universal, explora, individualmente, em imóvel que 

adquiriu antes de se casar, a atividade de venda de roupas. Precisando de dinheiro para expandir o 

negócio, a instituição financeira, precavida, exigiu garantia real. Bertoldo se dispôs a dar em hipoteca 

o referido imóvel. Conversando com a mulher ela disse que não daria autorização alguma. 
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A hipoteca pode ser validamente constituída, pois não é necessária, no caso, autorização do cônjuge; 

(D) Maria e Nelson, casados pelo regime de separação obrigatória de bens, resolvem constituir uma 

sociedade limitada para explorar a atividade de padaria.  

O registro da sociedade poderá validamente ser feito no Registro Público de Empresas Mercantis.  

 

Questão 72 

Marque a opção correta: 

(A) O registro das sociedades simples, que adotem a forma das sociedades anônimas, será feito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

(B) Permite-se que se prove a existência da sociedade em comum apenas por testemunhas, desde que o 

litígio seja entre os respectivos sócios; 

(C) Aplicam-se às sociedades simples, à falta de norma específica, as normas regentes das sociedades 

limitadas;  

(D) A responsabilidade dos sócios, na sociedade em comum, é limitada ao valor das contribuições que 

tenham dado para a formação do patrimônio social, ressalvado os sócios que contrataram em nome 

dela, que respondem solidária e ilimitadamente pelas dívidas contraídas, podendo todos, no entanto, 

se vier a falir a sociedade, arguir benefício de ordem; 

 

Questão 73 

Marque a opção correta: 

(A) Sendo valores mobiliários, a transferência da propriedade das ações se faz pela simples tradição dos 

respectivos certificados, autorizando, então, o seu portador a exercer todos os direitos de acionista, 

inclusive participar de assembleias da Companhia; 

(B) Os sócios da sociedade anônima têm a responsabilidade perante a Companhia e terceiros limitada ao 

valor patrimonial das ações subscritas ou adquiridas; 

(C) O vício decorrente da inobservância das regras de convocação da assembleia geral das sociedades 

anônimas deve ser considerado sanado se a ela acorreram todos os acionistas com direito a voto, por 

aplicação do princípio de que não se decreta a nulidade por falta de prejuízo; 

(D) Para a propositura de demanda visando à responsabilização do administrador por danos causados ao 

patrimônio da Companhia é necessária a autorização da assembleia geral, ainda que, estatutariamente, 

tenha o presentante da sociedade todos os poderes para defender os seus interesses e, se necessário, 

constituir advogado para a propositura de ações judiciais; 

 

Questão 74 

Marque a opção correta: 

(A) Pedro subscreveu boletim de subscrição para aquisição de ações da ABC S/A. No boletim estava 

previsto que o prazo para a integralização era de 30 dias, a contar de sua assinatura. Pedro não 

integralizou as ações no prazo previsto. A ABC S/A propôs execução em face de Pedro que, nos 

próprios autos da execução, argüiu a inexistência de título executivo, sob a alegação de que, para ter 

tal eficácia, o boletim de subscrição de ações deve estar acompanhado – o que realmente não ocorria 

no caso - do Aviso de Chamada feito pela emitente das ações, sem o qual não estaria demonstrada a 

exigibilidade da obrigação. O (A) Juiz (a) deve acolher a objeção pelos fundamentos deduzidos 

por Pedro, tendo em vista que, realmente, seria mister, no caso, a juntada do aviso de chamada 

para caracterizar a exigibilidade do título. 

(B) Marciano subscreveu o boletim de subscrição de ações da Cia. EFG para pagamento em 30 dias. 
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Antes do prazo previsto para integralização, Marciano as alienou para Aparecido, tendo havido 

comunicação imediata e por escrito para a Cia. EFG, que procedeu às anotações pertinentes. 

Aparecido não integralizou as ações, o que levou a Cia. EFG a propor, seis meses depois da data do 

vencimento, execução contra ambos, tendo Marciano se defendido no sentido de que, tendo alienado 

as ações a Aparecido, de que a exequente era ciente, não tinha mais obrigação alguma para com ela, 

pedindo, assim, sua exclusão da execução, que deveria prosseguir apenas contra Aparecido. O Juiz 

(a) deve acolher a objeção pelos fundamentos deduzidos por Marciano, já que com a alienação, 

de que tinha ciência a Cia., só poderia ser exigido o valor do adquirente. 

(C) Joaquim, subscritor de boletim de subscrição de ações da Cia. HIJ, não integralizou as ações no prazo 

previsto, motivando a Cia. HIJ a propor em face dele ação de execução. Além de correção monetária e 

juros, a exequente pleiteou o pagamento de multa, no percentual de 5% sobre o valor do débito, tendo 

em vista a previsão desta em seu estatuto. Joaquim embargou, postulando a exclusão da multa, eis que 

não prevista no boletim de subscrição a que aderiu. O (A) Juiz (a) deve acolher a defesa pelos 

fundamentos deduzidos. 

(D) A Cia. KLM propôs execução contra Paulo para cobrança de ações por ele subscritas e não 

integralizadas. Logo depois de citado para execução, foi  informado que a Cia iria levar as ações a 

leilão em bolsa. Nos próprios autos da execução, Paulo se insurgiu contra ela, pois, tendo optado pela 

venda em bolsa, onde ela poderia obter o mesmo resultado que buscou com a execução, estaria 

caracterizado a falta de interesse de agir superveniente, a autorizar a extinção da execução. O (A) Juiz 

(a) deve rejeitar a objeção com os fundamentos deduzidos e determinar o prosseguimento da 

execução. 

 

Questão 75 

Marque a opção correta: 

(A) João soube que ABC Armarinhos Ltda. fez trespasse integral do seu único estabelecimento, não lhe 

restando, pois, qualquer bem para garantir o pagamento de seus credores. João, credor da ABC, em 

dívida representada em cheque, pleiteou sua falência, não tendo protestado o título. 

O (A) Juiz (a) deve indeferir a inicial, tendo em vista que o protesto, cambial ou especial é 

sempre obrigatório para o ajuizamento do pedido de falência. 

(B) João e Pedro celebraram contrato de sociedade simples, visando à criação e venda de bovinos. A 

empresa prosperou e resolveram, então, constituir uma sociedade por ações, denominada Cia. Bovina 

de Taguatinga, fazendo o devido registro no Registro Público de Empresas Mercantis. Foi pedida a 

falência da Cia. tendo esta se defendido apenas com o argumento de que por ter atividade de natureza 

civil – pecuária – não poderia ser sujeito passivo de pedido de falência, pouco importando a forma 

social adotada. 

O (A) Juiz (a) deve rejeitar a defesa com o fundamento deduzido, tendo em vista que, no caso, 

não importa a natureza da atividade, mas a forma social adotada. 

(C) JBM Secos e Molhados Ltda. fez apontamento para protesto de título executivo extrajudicial de que 

era devedora KLB Móveis para Escritório Ltda., por falta de pagamento na data aprazada. Remetida a 

intimação do protesto para KLB no endereço constante do título, ninguém que estava ali se 

prontificou a recebê-la. O protesto foi, então, imediatamente lavrado e, não paga a dívida, JBM 

requereu a declaração de falência da KLB que, citada no mesmo endereço para onde fora enviada a 

intimação, arguiu a irregularidade do protesto, mercê da falta de adequada intimação. A requerente, ao 

ser ouvida a respeito, alegou que a atitude da requerida viola a boa fé objetiva, não podendo ser 

prejudicada pelo fato de os prepostos ou presentantes se negarem a assinar a intimação do protesto. 
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O (A) juiz (a), à vista da jurisprudência dominante, deve dar razão à requerente e decretar a 

falência. 

(D) Leôncio foi atropelado pelo motorista da DEF pães e doces Ltda. No Juizado Especial Cível obteve 

indenização pelos dias que deixou de trabalhar, sendo-lhe deferidos 10 (dez) salários mínimos. Ao 

executar a DEF pães e doces Ltda., esta não pagou nem indicou bens à penhora. Leôncio, munido de 

uma certidão de inteiro teor do processo onde obteve a condenação, pediu a falência da DEF Ltda. 

Esta, ao se defender, disse que não era cabível o pedido, por isso que o valor mínimo da dívida para 

autorizá-lo deve ser de 40 salários mínimos. 

O (A) Juiz (a) deve acolher a defesa e extinguir o processo sem exame do mérito, tendo em vista 

que o valor mínimo para o pedido de falência, em qualquer hipótese, é de 40 salários mínimos. 

 

Questão 76 

Marque a alternativa correta: 

(A) O trespasse é considerado ineficaz perante a massa falida, inclusive quando realizado na forma 

aprovada em plano de recuperação judicial, desde que não restem bens suficientes para o falido solver 

seu passivo;  

(B) É ineficaz, em relação à massa falida, a hipoteca constituída pela sociedade falida juntamente com a 

dívida, dentro do termo legal de falência, por violação do princípio da igualdade dos credores (par 

condictio creditoris); 

(C) O juiz pode decretar, de ofício, no próprio processo de falência, como ineficazes, em relação à massa, 

os atos praticados pelo falido e terceiros, com a intenção de violar o princípio da igualdade dos 

credores (par conditio creditoris), desde que encontre provados o conluio e prejuízo à massa;  

(D) É possível ao juízo falimentar reconhecer a ineficácia de atos praticados pelo falido, ainda que o 

tenham sido com suporte em sentença transitada em julgado; 

 

Questão 77 

Marque a alternativa correta: 

(A) No contrato de representação comercial, regido pela Lei 4886/65, é lícita a previsão da cláusula del 

credere; 

(B) Para a constituição em mora do devedor, com a finalidade de autorizar a busca e apreensão do bem 

alienado fiduciariamente, deve ser comprovado que o devedor recebeu pessoalmente a notificação, 

que, ademais, para ser válida, deve ter sido realizada por oficial de títulos e documentos com 

competência territorial no domicílio do devedor; 

(C) Deve ser deferida a restituição de bens entregues à falida, em razão de contrato estimatório, ainda que 

a entrega tenha sido feita em prazo superior a 15 dias antes da decretação da falência; 

(D) Para renovação compulsória do contrato de locação comercial, o empresário deve explorar a mesma 

atividade econômica por, pelo menos, cinco anos; 

 

Questão 78 

Marque a alternativa correta: 

(A) O capital social da JFK Ltda. foi dividido em 10.000 quotas, no valor de R$ 1,00 cada. Foram 

atribuídas 7.000 a João e as 3.000 restantes divididas igualmente entre Francisco e Kleiton. João e 

Francisco integralizaram totalmente as suas quotas. Francisco integralizou 4000 quotas, ficando 

obrigado a integralizar o total um ano depois. Seis meses depois, no entanto, JFK Ltda. teve a falência 

decretada. O Administrador propôs demanda visando obter a responsabilização dos sócios, pelo total 
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do capital restante, tendo Francisco e Kleiton contestado, dizendo que, como já haviam integralizado 

a parte do capital que lhes cabia e como apenas João praticara atos em nome da empresa, nada mais 

lhes poderia ser cobrado. João não contestou. 

O juiz deve acolher a defesa de Francisco e Kleiton condenado apenas João. 

(B) Felix era sócio da FGH Ltda. Geraldo e Humberto, os outros sócios, resolveram modificar o objeto 

social da sociedade, passando de venda de produtos de beleza feminina para venda de aguardentes. 

Felix não concordou e propôs contra Geraldo e Humberto demanda com pedido de dissolução parcial 

da sociedade para apurar seus haveres. Em contestação, Geraldo, que era presentante da sociedade, e 

Humberto alegaram a existência de litisconsórcio necessário entre eles e a própria sociedade, não 

tendo havido contestação dos demais fatos. Humberto, então, se manifestou, sustentando a 

desnecessidade da formação do litisconsórcio entre os réus e a sociedade, eis que a relação jurídica 

era entretida apenas entre si e os demais réus, sendo a sociedade mera resultante do contrato feito, 

pedindo, assim, o julgamento antecipado da lide.  

O (A) Juiz (a) deve acolher a alegação de haver litisconsórcio necessário e determinar que o 

autor providencie a citação da sociedade. 

(C) Marciano era titular de 5.000 cotas da sociedade JMM Ltda. João e Mércia, os outros sócios, titulares 

de 10.000 cotas cada um, excluíram Marciano da sociedade, em decisão tomada em reunião 

especialmente convocada para este fim, tendo dela sido Marciano notificado com 30 dias de 

antecedência. Fundamentaram a exclusão no fato de Marciano ter se valido do capital de giro da 

empresa para pagar despesas pessoais, inclusive com viagens luxuosas, sendo esta a segunda vez que 

o fazia. Com a falta de capital de giro, algumas obrigações deixaram de ser solvidas, o que provocou 

pedidos de falência, só não decretada pela pronta negociação com os credores. Marciano, 

inconformado, propôs demanda com pedido de desconstituição da decisão, sustentando que, embora 

prevista no contrato cláusula de exclusão por justa causa, ela seria inválida, já que, como minoritário, 

só era possível ser excluído da sociedade por decisão judicial. Não houve contestação. 

O (A) Juiz (a) deve desconstituir a decisão tomada pelos sócios majoritários, acolhendo os 

fundamentos deduzidos por Marciano. 

(D) A sociedade KLB Ltda. resultou da transformação da Companhia KLB. O contrato social decorrente 

previu que as quotas poderiam ser cedidas a terceiros, mas devendo se dar aos demais sócios o direito 

de preferência de aquisição das ações. Lindauro, titular de quotas resultantes das ações, cedeu suas 

quotas a Genivaldo. Kaká e Berinaldo, os demais sócios, depositaram em juízo o valor pelo qual 

Lindauro cedera suas quotas e pediram que lhes fossem adjudicadas, fazendo valer o direito de 

preferência constante do contrato. 

O (A) Juiz (a) deve julgar o pedido procedente, tendo em vista a validade da cláusula de 

preferência constante do contrato. 

 

Questão 79 

Marque a alternativa correta, sobre a disciplina dos títulos de crédito em geral: 

(A) O título nominativo é aquele cujo beneficiário consta no respectivo documento, seja originalmente, 

seja por endosso em preto; 

(B) É desnecessário o consentimento do cônjuge, inclusive no regime de separação absoluta de bens, para 

que o outro preste aval; 

(C) Ainda que não vencido o crédito do endossatário pignoratício, tem ele, recebendo o valor do devedor 

do endossante, o direito de reter o valor que lhe é devido, depositando o restante em favor do 

endossante ou onde o juiz indicar; 
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(D) O credor, vencido o título de crédito, não tem a faculdade de  recusar o pagamento parcial. 

 

Questão 80 

Marque a alternativa correta sobre a letra de câmbio: 

(A) Havendo datas sucessivas de vencimento na letra de câmbio, considerar-se-á como válida a data de 

vencimento que estabeleça maior prazo; 

(B) É eficaz, na letra de câmbio, com vencimento a certo termo de data, cláusula de juros compensatórios, 

estipulada pelo sacador; 

(C) O sacador pode impedir a circulação da letra de câmbio pelo endosso, com a aposição, no respectivo 

documento, da cláusula “não à ordem”, de sorte que sua circulação só poderá ser feita mediante 

cessão de crédito, podendo o devedor opor ao cessionário todas as exceções que tinha contra o 

beneficiário, no momento em que soube da cessão; 

(D) Na letra de câmbio é vedada cláusula que exima o endossante da garantia de aceitação e pagamento; 

 

Questão 81 

Marque a opção correta sobre a nota promissória: 

(A) É lícita a inclusão, na nota promissória, de cláusula de juros compensatórios, quando tiver vencimento 

a tempo certo de vista; 

(B) Não tem eficácia de título executivo a nota promissória vinculada a contrato de mútuo, por falta de 

liquidez deste; 

(C) Sendo essencial, na nota promissória, o lançamento no documento do nome do beneficiário, não é 

eficaz o endosso em branco, podendo o sacador se negar ao pagamento ao portador cujo nome não 

consta no título; 

(D) É possível, após o aforamento da execução, completar a data de emissão da nota promissória;  

 

Questão 82 

Marque a alternativa correta a respeito do cheque: 

(A) Para cobrar do avalista do emitente o valor do cheque por via executiva, é necessário que, além de o 

cheque ter sido apresentado no prazo para pagamento, o beneficiário ou portador, este, se legitimado 

por série ininterrupta de endossos, proteste o título; 

(B) É lícito, no cheque, o avalista garantir o pagamento de apenas parte do seu valor; 

(C) O sacado não deve pagar o cheque, ainda que o emitente tenha fundos, se no título houver cláusula 

acordada entre emitente e beneficiário que indique que deve ser pago em data posterior à constante da 

apresentação; 

(D) Na assim chamada “ação de locupletamento”, pode o emitente do cheque opor ao autor todas as 

exceções pessoais que tenha contra o beneficiário original, tendo em vista a perda da eficácia cambial 

do cheque após o prazo prescricional da ação de execução;  

 

Questão 83 

Marque a alternativa correta a respeito da duplicata: 

(A) É lícita a emissão da duplicata com a cláusula “não à ordem”; 

(B) Não é lícito ao sacado opor ao terceiro de boa fé, que recebeu a duplicata por endosso, a inexistência 

de causa na emissão da duplicata, aplicando-se, então, o princípio da inoponibilidade das exceções; 

(C) Para a cobrança do valor constante da duplicata do sacador, endossante e respectivos avalistas, pode o 

portador se valer de qualquer forma de protesto, independentemente das condições sob os quais foi 
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tirado;  

(D) Não é parte legítima para figurar em ação de sustação de protesto e, posteriormente, ação de 

indenização por eventuais danos, a Instituição Financeira que recebe, por endosso mandato, duplicata 

em que não há aceite do sacado e comprovante de entrega de mercadorias, devendo o sacado voltar 

contra o endossante mandante; 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 84 

Marque o enunciado correto sobre responsabilidade tributária, de acordo com o disposto no Código 

Tributário Nacional. 

(A) A lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa 

vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte e 

atribuindo-a inteira e exclusivamente ao terceiro.  

(B) Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a 

posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais 

bens, ou a contribuições de melhoria, não subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo 

quando conste do título a prova de sua quitação. 

(C) Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária 

independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos 

do ato.  

(D) No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o valor da dívida. 

 

Questão 85 

Considerando o conteúdo normativo dos arts. 151 e 152 da Constituição Federal, marque a assertiva 

correta. 

(A) É vedado à União instituir tributo uniforme em todo o território nacional. 

(B) É admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento 

sócio-econômico entre as diferentes regiões do País. 

(C) É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, Distrito Federal e dos 

Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis 

iguais aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes.   

(D) É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 

bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.  

 

DIREITO AMBIENTAL 

 

Questão 86 

Considerando o disposto na Lei nº 6.938/81 – Política Nacional do Meio Ambiente – marque a opção 

correta.  

(A) A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 

exigida  

(B) O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, não pode, por instrumento 

particular firmado perante órgão integrante do SISNAMA, limitar o uso de toda a sua propriedade ou 

de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo 
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servidão ambiental. 

(C) A Política Nacional do Meio Ambiente visará impor ao usuário a obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados e, ao poluidor e ao predador, uma contribuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins econômicos. 

(D) Apenas o contrato de alienação da servidão ambiental deve ser averbado na matrícula do imóvel. 

 

Questão 87 

Marque a assertiva errada acerca do regramento atinente as Áreas de Preservação Permanente, levando em 

conta o disposto na Lei nº 12.651/2012. 

(A) É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção de água 

e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

(B) Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões de 

vegetação nativa, além das previstas na Lei 12.651/2012. 

(C) A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas poderá ser autorizada 

também em caso de utilidade pública.  

(D) Fica dispensado o estabelecimento das faixas de Áreas de Preservação Permanente no entorno das 

acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, vedada nova 

supressão de áreas de vegetação nativa. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 88 

Sobre o tema do controle da Administração Pública, é correto afirmar 

(A) O ombudsman tem origem na Inglaterra, sua designação se efetua mediante ato da Coroa e sua 

principal função diz respeito à proteção dos direitos fundamentais; 

(B) No plano federal, incide sobre as entidades da administração indireta o controle financeiro oriundo da 

Secretaria Federal de Controle Interno, integrante do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo; 

(C) O Tribunal de Contas foi criado por iniciativa de Ruy Barbosa, no Governo Provisório do qual era 

Ministro da Fazenda, e o Tribunal de Contas da União - TCU, de acordo com o que se contém no 

texto constitucional de 1988, detém entre as suas atribuições a de sustar os atos normativos do Poder 

Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

(D) De acordo com a jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, a existência de recurso 

administrativo, com efeito suspensivo, independentemente de caução, impede o uso do mandado de 

segurança contra omissão da autoridade. 
 

Questão 89 

Em tema de processo administrativo, no regime específico da Lei nº 9.784/99, é correto afirmar: 

(A) São implícitos os princípios da finalidade e da motivação; 

(B) O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso com efeito suspensivo; 

(C) Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a 

pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar 

a inadequação da sanção aplicada, mas da revisão do processo não poderá resultar agravamento da 

sanção; 

(D) O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo, o que não impede a Administração de 

rever de ofício o ato ilegal mesmo ocorrida a preclusão administrativa. 
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Questão 90 

Sobre serviços públicos, é correto afirmar: 

(A) A Lei nº 8.987/95 menciona, formalmente, a continuidade e a regularidade entre as condições do 

serviço adequado; 

(B) No regime da Lei nº 8.987/95, a caducidade é modalidade de extinção da concessão e significa a 

retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse 

público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização; 

(C) De acordo com a Lei nº 11.107/05, o consórcio público adquirirá personalidade jurídica de direito 

público ou de direito privado. No segundo caso, mesmo integrando a administração indireta, o 

consórcio está dispensado de observar as normas de direito público relativas a licitação, celebração de 

contratos, prestação de contas e admissão de pessoal; 

(D) Em consonância com a Lei nº 11.079/04, a parceria público-privada é o contrato administrativo de 

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. A concessão administrativa envolve 

adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado. A concessão patrocinada, de sua vez, é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 

fornecimento e instalação de bens. 

 

Questão 91 

Sobre intervenção do Estado na propriedade, é correto afirmar: 

(A) De acordo com a interpretação literal do Decreto-lei nº 3.365/41, consideram-se hipóteses de 

necessidade pública, para fins de desapropriação: segurança nacional, defesa do Estado, socorro 

público em caso de calamidade e salubridade pública; 

(B) Na desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, a indenização prévia e justa, em 

títulos da dívida agrária, abrange as benfeitorias úteis; 

(C) O Distrito Federal pode legislar sobre desapropriação por necessidade pública; 

(D) Tombamento e desapropriação, dentre outras, são ferramentas por meio das quais o Poder Público, 

com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro. 

 

Questão 92 

Em tema de responsabilidade civil extracontratual do Estado, é correto afirmar: 

(A) É objetiva a responsabilidade civil relacionada ao direito de regresso exercitado em face do 

responsável pelo dano; 

(B) De acordo com a Constituição Federal de 1988, a responsabilidade civil por danos nucleares 

independe da existência de culpa; 

(C) No plano jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, não há falar em responsabilidade civil do 

Estado por danos causados aos particulares pelo desempenho inconstitucional da função de legislar; 

(D) O Estado não responde por danos oriundos de agentes não identificados ou de falhas em máquinas, 

aparelhos e equipamentos, o chamado “fato das coisas”. 

 

Questão 93 

Sobre o poder de polícia administrativa, é correto afirmar: 

(A) No Estado de Defesa, há possibilidade de restrições à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão; 

(B) Em razão da autoexecutoriedade, própria do exercício do poder de polícia administrativa, não 

depende a Administração da intervenção de outro poder para torná-lo efetivo. Por conseguinte, pode a 
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Administração, na via administrativa, levar a afeito a execução de multas; 

(C) Não ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de 

estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área; 

(D) No processo administrativo, para imposição de multa de trânsito, são necessárias as notificações da 

autuação e da aplicação da pena decorrente da infração. 

 

Questão 94 

Sobre os atos administrativos, é correto afirmar: 

(A) De acordo com a lei federal de processo administrativo, os atos administrativos eivados de defeitos 

sanáveis podem ser convalidados pela própria Administração, desde que não acarretem lesão ao 

interesse público nem prejuízo a terceiros; 

(B) O poder discricionário fundamenta o instituto da anulação; 

(C) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União, em que se discuta a legalidade do ato de 

concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, quando da decisão puder resultar anulação ou 

revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, são assegurados o contraditório e a 

ampla defesa; 

(D) No regime da Lei nº 11.417/06, a reclamação cabível em face do ato administrativo que contraria 

enunciado de súmula vinculante prescinde do esgotamento das vias administrativas. 
 

Questão 95 

A respeito da chamada Administração Pública Indireta, é correto afirmar: 

(A) As sociedades de economia mista, de acordo com o Decreto-lei 200/67, podem assumir a forma de 

sociedades por quotas de responsabilidade limitada; 

(B) Em nível federal, a eficiência administrativa justifica a chamada supervisão ministerial relativamente 

aos entes da Administração Indireta; 

(C) A criação de autarquia independe de lei específica; 

(D) Não cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação promovida por sociedade de 

economia mista ou empresa pública. 
 

Questão 96 

Marque o enunciado correto, de acordo com a Lei de Licitações. 

(A) Será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de 

preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de 

aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 

obrigatoriamente no ato convocatório.    

(B) É permitido incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, 

qualquer que seja sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o 

regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

(C) É proibido o retardamento motivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente 

previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência ou comprovado motivo de ordem 

técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 da Lei nº 

8.666/93.  

(D) É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 

características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou 

ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 

contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 
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Questão 97 

Marque a opção correta, tomando como base o disposto na Lei nº 8.987/95. 

(A) Para garantir contrato de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a contratos 

de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em 

caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as condições previstas na 

Lei nº 8.987/95. 

(B) Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder  por todos os 

prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, somente quando a fiscalização 

exercida pelo órgão competente imponha essa responsabilidade.   

(C) O contrato de concessão não poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de 

disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, excluída também a arbitragem.   

(D) O edital de concessão não poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento.  

 

Questão 98 

Levando em conta as disposições da Constituição Federal, marque a opção correta sobre o Sistema Único 

de Saúde. 

(A) O sistema único de saúde será financiado exclusivamente com recursos do orçamento da seguridade 

social. 

(B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 

um sistema único, descentralizado e com múltiplas direções em cada esfera de governo.  

(C) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, 

segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 

entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.   

(D) É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde 

no País 
 

Questão 99 

De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal, é correto afirmar que, são direitos dos servidores 

públicos, sujeitos ao regime jurídico único, além dos assegurados no § 2º do art. 39 da Constituição Federal, 

os seguintes: 

(A) Duração do trabalho normal não superior a seis horas diárias e trinta e seis horas semanais.   

(B) Atendimento em creche e pré-escola aos seus dependentes de até sete anos incompletos, 

preferencialmente em dependência do próprio órgão ao qual são vinculados ou, na impossibilidade, 

em local que pela proximidade permita a amamentação durante o horário de trabalho, nos doze 

primeiros meses de vida da criança.   

(C) Vedação do desvio de função, ressalvada, a mudança de função concedida a servidora gestante, que 

tem esse direito ao ficar grávida. 

(D) Promoções por merecimento ou antiguidade, no serviço público, nos termos dos decretos expedidos 

pelo Chefe do Poder Executivo.   
 

Questão100  

Marque a opção errada, levando em conta o disposto na Constituição Federal. 

(A) São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as 

utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
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costumes e tradições. 

(B) As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 

usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.  

(C) O aproveitamento dos recursos hídricos, excluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 

riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso 

Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 

lavra, na forma da lei.  

(D) É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, “ad referedum” do Congresso 

Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da 

soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o 

retorno imediato logo que cesse o risco.  

 


